
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.958 - PR (2015/0310408-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
RECORRIDO : WILSON DENIZ 
ADVOGADO : LUIZ CESAR MARTINS CASTANHEIRO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DO LABOR RURAL PELO PERÍODO 
DE CARÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2.  O Superior Tribunal de Justiça entende que a lei exige o exercício de atividade 
rural em período integral ou descontínuo, conforme preceitua o art. 48, § § 1º e 2º 
da Lei 8.213/1991.
3. Acrescente-se que a Corte de origem concluiu que os curtos períodos de 
trabalho urbano não foram suficientes para descaracterizar a condição de 
trabalhador rural do autor. Assim, decidiu a questão com fundamento no suporte 
fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da 
controvérsia demanda reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no 
Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 
4.  Recurso Especial não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 04 de fevereiro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.958 - PR (2015/0310408-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
RECORRIDO : WILSON DENIZ 
ADVOGADO : LUIZ CESAR MARTINS CASTANHEIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. TRABALHADOR RURAL. REQUISITOS LEGAIS. 
COMPROVAÇÃO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL, COMPLEMENTADA 
POR PROVA TESTEMUNHAL.

1. Procede o pedido de aposentadoria rural por idade quando 
atendidos os requisitos previstos nos artigos 11, VII, 48, § 1º e 142, da Lei nº 
8.213/1991.

2. Comprovado o implemento da idade mínima (sessenta anos para 
o homem e de cinqüenta e cinco anos para a mulher), e o exercício de atividade 
rural por tempo igual ao número de meses correspondentes à carência exigida, 
ainda que a comprovação seja feita de forma descontínua, é devido o benefício de 
aposentadoria rural por idade à parte autora.

3. Considera-se comprovado o exercício de atividade rural 
havendo início de prova material complementada por prova testemunhal idônea, 
sendo dispensável o recolhimento de contribuições para fins de concessão do 
benefício.

4. Considerando a eficácia mandamental dos provimentos 
fundados no art. 461 do CPC e tendo em vista que a presente decisão não está 
sujeita, em princípio, a recurso com efeito suspensivo, determina-se o 
cumprimento imediato do acórdão no tocante à implantação do benefício da parte 
autora, a ser efetivada em 45 dias, mormente pelo seu caráter alimentar e 
necessidade de efetivação imediata dos direitos sociais fundamentais.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 535 do Código de Processo Civil e 11, VII, e § § 1º e 9º, da Lei 8.213/1991.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 
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Contrarrazões às fls. 283-290.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.958 - PR (2015/0310408-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.12.2015.          

Não merece prosperar a irresignação. 

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
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excepcionalmente admitida.
(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 

Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional. 

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.  

Afirma a União que "a parte autora exerceu atividade urbana por largo período, 

perdendo, a partir do início da atividade urbana, a qualidade de segurada especial".

O Tribunal local, por sua vez, consignou:

Portanto, sanados tais equívocos, sinale-se que o exercício 
esporádico de atividade urbana não é capaz de infirmar toda uma vida dedicada 
às lides rurais, quando realizado com o propósito de melhorar a qualidade de vida 
do segurado e de sua família nos intervalos do ciclo produtivo. Geralmente o 
desempenho de atividade diversa da agricultura se mostra necessário para 
complementar a renda familiar em períodos de entressafra ou mesmo quando há 
quebra de safra, devido à seca prolongada ou chuva em excesso na época da 
colheita.

O Superior Tribunal de Justiça entende que a lei exige o exercício de atividade 

rural em período integral ou descontínuo, conforme preceitua o art. 48, § § 1º e 2º da Lei 

8.213/1991.

Acrescente-se que a Corte de origem concluiu que os curtos períodos de 

trabalho urbano não foram suficientes para descaracterizar a condição de trabalhador rural do 

autor. Assim, decidiu a questão com fundamento no suporte fático-probatório dos autos. 

Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia demanda reexame do contexto 

fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 

7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DO LABOR RURAL PELO 
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PERÍODO DE CARÊNCIA. IMPLEMENTO DO REQUISITO ETÁRIO. 
BENEFÍCIO DEVIDO. INVIABILIDADE DE REVISÃO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

(...)
3.   A lei exige o exercício de atividade rural em período integral 

ou descontínuo, conforme preceituam os arts. 48, §§ 1o. e 2o. da Lei 8.213/91, 
assim, os registros no CNIS do autor não afastam, por si só, o direito ao benefício.

4.   Ademais, tendo a Corte de origem entendido que os curtos 
períodos de trabalho urbano não foram suficientes para descaracterizar a 
condição de trabalhador rural do autor, inviável o acolhimento da pretensão da 
Autarquia, ante o óbice contido na Súmula  7/STJ. Precedentes: AgRg no REsp. 
1.264.601/RS, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 11.12.2014, AgRg 
no AREsp 586.606/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 27.11.2014, 
AgRg no AREsp 320.819/CE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
2.6.2014, AgRg no AREsp 34.872/MT, Rel. Min. conv. MARILZA MAYNARD, 
DJe 15.4.2013.

5.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no AREsp 284.801/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/03/2015).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO DE 
APOSENTADORIA RURAL POR INVALIDEZ. TRABALHADORA 
RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL EM HARMONIA COM A 
PROVA TESTEMUNHAL. BENEFÍCIO DEVIDO. EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE URBANA PELO CÔNJUGE DA AUTORA. QUALIDADE DE 
SEGURADA ESPECIAL NÃO DESCARACTERIZADA, CONFORME 
CONSTATADO PELA CORTE A QUO. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Conforme apurou o Tribunal de origem, consta dos autos início 
de prova material da atividade rural alegada, devidamente corroborada pela prova 
testemunhal, sendo, portanto, inviável deixar de conceder à recorrida o benefício 
de aposentadoria rural por invalidez.

2. Tendo a Corte a quo assinalado que o exercício de atividade 
urbana pelo cônjuge da autora, por curto espaço de tempo, não descaracterizou a 
sua qualidade de segurada especial, a revisão do julgado requer reexame de 
provas, devendo ser aplicada à espécie a Súmula n. 7/STJ. Nesse sentido: AgRg 
no AREsp 34.872/MT, 5ª Turma, de minha relatoria, DJe de 15/4/2013;  AgRg no 
Ag 1.145.795/SP, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 8/2/2010 e AgRg no 
Ag 1.418.682/GO, 6ª Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
17/10/2011.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 69.349/MG, Rel. Ministra MARILZA 

MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA 
TURMA, DJe 03/06/2013).
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Diante do exposto,  nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 

Documento: 1482838 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/05/2016 Página  7 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0310408-3 REsp 1.572.958 / PR

Números Origem:  00023224620138160121  50138131120154049999  PR-00023224620138160121

PAUTA: 04/02/2016 JULGADO: 04/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRIDO : WILSON DENIZ
ADVOGADO : LUIZ CESAR MARTINS CASTANHEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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